
iVinislédo do Planearnenlo e das lníraestruturas
Cofiissâo de Cootdenação e D@senvolvimento Regionat do Centro

CcJ:ARSC, APÀARHC ANPC, DGT
EDP, IAPÀIEl, lP e ICNF Ex mo Senhor

Presidente da Câmara l\,4unicipal de Íábua
Lg Gen Humberto Delgado, S/n

^t, 
\c

N"26lI-"

DOTCN 335/17
Proc PPO CO 16 00/l-00

3420-308 Íábua
-l4uDcÍptojq.t a ., .

EN-- DA

ASSUNTO: PLANO DE PORMENOR DA ÁREA EMPRESARIÂL DA CARAPINHA
Emissão de Parecer Finâl (artigo 85.e, RJIGT)
Tábua/Coimbra

Reportando nos ao assunto mencionado em epígrafe e em cumprirnento do disposto no ârtigo 959 do
regimejurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT) em vigor, aprovado pelo D.L. n.e 80/2015,
de 14/05, compete à CCDRC, no prazo de 15 dias âpós a conferência procedimental, emitir um parecer
final, que trâduza uma decjsão global definitivâ e vinculativa pêra toda a Administração pública, no
âmbito do qual se pronunciâ exclusivamente sobre o cumprimento das normâs legais e regulâmentares
aplicáveis e sobre a conformidade ou compatibilidade da propostâ com os instrumentos de gestão
te rrito ria I existe ntes

Neste contexto, informa-se V.Ex.4 o seguinte:

1. Da conÍerência procedimental

Nos termos do disposto no n.ç 3 do artigo 86e do RIIGT em vigor realizou se no passado diâ 25 de maio
uma Conferência Procedimental (Cp), que teve por objeto uma proposta do plano de pormenor da
Área Empresariâl da Carapinha (PPAEC), elaborâda pela Câmara Municipal de Tábua, nos termos do
disposto no n.a 3 do artigo 86s do mesmo Regime-

Fâce às características da área e da proposta do plano e aos interesses envolvidos, foram convocadas,
pâra a rêunião, as seguintes entidades:

Administração Regional de Saúde do Centro (ARSC);

Agência Portuguesa do Ambiente/ARH Centro (APA/ARHC);

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANpC);

Direção Geral do Território (DGT);

EDP - Distribuição de Enersia (EDp);

IAPMEI - Agência para a Competitividade e tnovação, tp (íApMEt);

lnÍraestruturas de Portugal, SA (lP);

lnstituto da Conservação da Natureza e das Florestas (tCNF).
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ÀIinisléro do Planeamento e das lnÍaestruturas
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O quadro sêguinte sintetizâ âs posições transmitidas pelas entidedes convocadas, âs quais

da ata dâ ConÍerência Procedimental ente pârecer finalconStam

ENTIDADE POSrÇÃO OESERVAçÔES

ARSC
Pàreceí favoráve coín

algumas recoínendaÇões.

lnformação con5iderãda em

incumprimento de noímas
legais.

No seu parecer, esta êntidade refeíe as segulntes situâções de

lncumorimento de normas legals:

- al. a), n.e 1, artigo 102.e do RIIGT e DL n., 232107, 15/06,
por nào (aÍr1ênzçr d jíÉà dê i,ltervenção ê o 'ud
envolvente rnais próxima, no ámbito dos recursos

hídricos e não avâllar os efeitos âmbientais decoÍentes
da aplicâção do PP.

Artiso 17s do DL 130/2012, de 22106, que rêpublica a Lei

58/2005 - PGBH dos rlos Vousa, Mondeso e Lis (RH4),

PNUÊA e PENSMR 202a, pot não demonstrar a não

existência de desconformidade/ incompatibilidade com

os Programas/Planos estíaté8icos, hieraíquicamente

Artigo 33.s da Lei da Água, por não demonstrar que o

plano assegura a correta drenagem das águas pluviais na

área de lntervenção e áreas limítÍofês, nomeadanrentê

nas zonas de descarga destas á8uas.

Al. g), n.e 1, artigo 102.e do RllGT, por não estar

represêntada Íede de águas pluviais na planta de

lnfraesirutuías.
Aítigos 5O.s a 54.e do DL r.e 226'A/2A07, de 31/05, por

não sê encontrar dêmonstrado que se encontra

assegurado o tratamento adequado das águas residuals

produzidas na área do Plano.

N.e 3, artigo 42.e do Dl n.e 226 Al2a01, de 31/05 e DR

9l2oa9 de 29/Os, por não atênder ao expíêsso no ponto

2.2 do íespêtivo parecer, reLativo ao regulamento do

Não estevê presente, mas

remeteu previaínente o seu

condiclonado âos requisjtos

No seu parecer, esta entidade íeferê os seguintês requisitos

legals:

N. 11, artico ú.e do DL n-a Ü/2009, de 14/01, qre

alterou e republicou a Dl n.e 124/20A6, de 28106, por

não estar pat€nte, nem em caítografia nem em

rêgulamento o compromisso na implementação e

manutenção das Falxas de Gestão de Combustível.

- arrigo 12.e dê PortaÍia 1532/2008, de 29/12, por não

estarem previstas em cartografia e re8ulamento as

infraestruturas de êbêsteclmento dê água paÍa SClE

Segurança Contra lncêndio em Edifício.

DGT
Não esteve presente e não Nos termos do dispoío no n.e 3 do aftigo 84 do RILGT,

considera-se que esta entidade nada tem a opor à proposta. *

EDP Não êsteve píesente e não Nos têímos do dlsposto no n.s 3 do artigo 84s do RJIGT,

consideíã-se que nada há a opor à proposta.
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Não esteve presente e não

Eía entidade refeÍê o
lêgais relativamentê ao
ncêndios:

incumprimento dês seguintes normas
SlÍemã de Dêfesa da Floresta contra

de 19/08,

considerê se que esta entidâde nada tem a opor à proposta.

EÍa entidade refere que o seu parecer é favorávet, mediante
a apresentação de um Estudo de TÍáfe8o que cumpra as
normas em vigor, bem corno a observáncia das considerâcõês
exprêssas no resperivo parecer.

Dl n.a t/2A09, de 14/01,, que atterou e repubticou o DL
n-e 124/2006, dê 28106, uma vez que, de acordo com a
carta de perigosidade de incêndio do pMDFCt ênj vigor á
árêá em calsa se insere nas ctasses de perigosiclâde
elevadá e muito etevada, onde é interdira â nova
edificação.

N-e 11, artigo 15.e do mesmo Diptoma, por não estar
assegurada a faixa de 10Orn de proteÇão entre as
edlficaçôes e a e)<treÍna da parceta, cabendo à cM ddr
cumprlmento ao pMDFCI (n.s 3, do artigo 10.e do mesmo
Diploma).

As condlções do parecer rêferem sê à necessidãde dê
cumprimento dâs seguinies normas legais:

- al. b) do n.e 4 do artigo 8_e do DR 15/201s,
destâcando-se a necessidadê de uma
fundamentação dá rec assiflcação do soto rurêt

'r.e 5 oo d,tigo 28.ô do RJ|CT, por Je vêÍirirà. oJe d
prooo'rd do p dro á terd o PDM. noTeaddrnÂnrê I o q-ê
íe§oeitd d rê(r3r!,iLd(do de \o o íuíiLo pord uroêr o pêto
que no íêgulàmenro do oPAEC dêvê (o1<tdr uma ror-"rd
q-" idertrÍquê d\ drsoo(içoê, do pDV qJe loÍà-"r
rl ê,ddd.

* Foi recêbido o Ofício/parecer da DGT, em 30/05/2017, que se anexâ para efeitos tidos por convenientes

2. Dâ conÍormidadê com as normas legais e rêgulamentares aplicáveis
A proposta apresentada não dá cumprimento às seguintes normas legais e regulamentares em vigor,
designadamente às atrás descritas, e ainda, às respeitantes à cartografia:

n.e 5 do art. 28.e e al. a) e g), do n.s 1, do artigo 102.e do DL n.e 80/20tS, de I4/OS;
al. b) do n.s 4 do artigo 8.e, do DR 15/2015, de 19/08;
DL n.e 232/07 , 15/O6i

artigo 33.s da Lei da Água;

n.e 3, artigo 42.a e artigos 50.-Õ a 54_e do DL n.e 226 A/ZOO7, de 3t/OS;
DR9/2OO9 de29/O5:

ne 11, artigo 15.e do Dt n.e 17 /2OO9, de 14/01, que alterou e republicou o DL n.e 1,24/2006, de
2A/06;

Ofício n' OOTCN 335/17
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Artigo 12.e da Portaria 1532/2OO8, de 29/72;

n.s 5 do ânigo 3.q e a al. c)do n.s 3 do artigo 15 e-A, do DL 193/95' de 28/07' republicado pelo

DL 141/2014, de 191o9;

n.s 9 do regulâmento n.'- 14212016, de g/o2, pot não cumprir o prazo esiipulado neste

Diploma, uma vez que decorreu mais do que um ano, entre a data da homologaÇão da

cartografia (2014-08 28) e a data da deliberação do início do plano (2016'08 08);

n.s5doartigo3.aeaal.c)don.s3doartigo15e-a,doDL193/95'de28/07'republicadopelo
DL 14f/2o: 4, de 19/09, por ser utilizada uma imagem do Googte Eorth no relatório do plano'

que desiSnaam de ortofotomapa, constituindo assim, cartografiê não oficial e não

homologada;

!n.qgdoregulamenron.aT42/2016,deg/o2,porseconstatarqueaPlantâdeimplantaçãonão

apresenta quadricula nem as respetivas coordenâdas'

3. Da conÍormidade ou competibilidade com os progrâmas e planos territoriais em vigor (al. b) do ne

2 do artigo 85e do RllGÍ)

A proposta PPAEC altera o PDM, pelo que no regulamento do PDM deve constar Llma norma que reflita

que na área do PPAEC viSoram as normas deste plano, ficando alteradas as disposições do PDM que

não se conÍormem com as mesmas

por outro lado, o regulamento do PPAEC deve conter uma norma com a identiflcação das disposiçôes

do PDM que foram alteradas, conforme dispôe o n-e 5 do ârtigo 28's do RJIGT'

4. conclusão

Fâce às posições dâs Entidâdes expressas neste parecerr em particular no qllê se refere ao

cumprimento das questôes de legalidade, a Câmara lúunicipal de Tábua pode promover reuniôes de

concertação com a APA/ARHC, a ANPC e o ICNF, a fim de ultrâpassar os constrangimentos

manifestados nos respetivos pareaeres.

o presente parecer final à proposta do Plano de Pormenor da Áreâ Empresarial da carapinha, emitido

no âmbito do artigo 85e do RJIGT, é Favorávêl Condicionado e traduz umâ decisão global definitiva e

vinLulàtiva pard toda a adminrstracão Públicd

Com os melhores cumprimentos \ 
-'-^ 

\* - c ^c

O Vice Presidente

(Antonio lu io Silva Verga Simào)
AntÁrro l6io Vc6r 5inlo

Vie-Prard:naAnexos:Ata dâ CP e parecer da DGT

GG/CV D.rú.ri. rOrr6/r!
{0ê1.!.ç5. d. (di.éia.d.,

Ofício no DOTCN 335/17
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PLANO DE PORMENOR DA ÁREA EMPRESARIALDA CARAPINHA

CONFERÊNCÁ PROCEDIMENTAL_ AÍA
2.5-45'201/

Aos 25 dias do mês de maio de dois mil e dêzassete, pêlas 10 horas e 30 minutos, realizou se "". ltlt
instalações da cornissão cle coordenação e Desenvolvimento Regional do cenÍo (cc;Rc), u.u 'J U

conferência Procedimêntal (CP), tenrlo poÍ objeto uma proposta do Plano dê Pormeror da Área

Empresarial da Carepinha (PPAEC), elaborada pela Cámara ÍMunicipal de Tábua, nos t?rmos do

disposto no n.! 3 do artigo 86s do reSirne ju.Ídíco dos in§trumentos de gestão territorial {flllcT),

aprovado pelo DL n.e 80/2015, de 14 de maio.

Face às característicâs da áreâ e da proposta do Plano e aos interesses envoÚidos, foram €onvocâdas,

parê a reunião, as seguintes entidâdes:

Ádministração RegÍonal de Saúdê do Centroj

- Agência Portuguesa doÁmbiente/ARH ceotroj

- Autoridade Nacionaldê Proteçâo CÚil;

.. Direção Gerâldo TerÍitório;

ED P - Distribuição de Energia;

- ]APMtl- agência para a Competitivídade e lnovação, lP;

- lnfraestruturãs de PortugaL 5A;

- lnstituto da Conservação dâ Natureza e das florestâs,

A Câmara ÍVlunicípal de Tábua estará presente nesta Conferência na qualidad€ de entidade responsável

pela elaboração do Plano, para prestáros esclarecimêntos que sejam necessários.

Estiveram presentes as entidades constántes da folha de presêfças anexê

Não esteve pÍesente a ANPC, que remetêu prêviamente o seu parecer-

Não s€ Íizeram reprêsêntar nem rêmeteram previamente o seu parecer a Direção Gêral do Território, a

EDP - Distribuição de Energia e o IAPMEI- Agônciâ para a Competitividad€ e lnovãção, lP, pelo que, nos

termos do n.-'3 do artico 84.e do RllGT, considera se nada terem a opor à proposta dô Plano.

Wl"u
qh4tU_

tvz_
W

A proposta do ppAEC apresentãdâ pela Câmara Municipal

seguintes êlementos:

Àta da reunião ordinária n.q 1U16 de 08/06, da Câmara

11 contém a delibêração de elabôração do PPAEC e

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE)j

Aviso de elâboração do PPAEcj

de Tábua encontra-se instruída aom os

Municipal de Tábuâ, a qual no seu ponto

a decisão de dispensa do processo de

1
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Publicação do Aviso n.e 8 042/201,6 noDiário da Repúbtica N.s 1 21,25, de 27 /06 da detiberâçào 

&\*E-
de proceder à elaboração do PPAEC, bem como a deÍinição do respetívo prazo de elaboraçâo e a le
êo"ovdção dos termos de referéncid; ' /

- Publicitãção da delibêraÉo nojornalrleTábuâ, no Diário das Beirás e no portatdo muniopio; €{
Relatório relativo à parti.ipação públicâ.

N/*
Llen'enlos oue constituem o pldno: ' 

I V

- Regulamento;

Planta de lmplantação;
.. PJânta de Condicionantes.

Elementos qúe âcompanhâín o plâno:

- Relatórioj

Rêlatório de fundâmentãção de dispensa dê AAEj

- Progrãma de exerução dasações previstâs;

tundamentação êconómicã e fi nancê;ra;

- Contrãto de urbanização;

Ficha de dados estatísticos;

Planta de Enquadrâmentoj

- P]antã de Ordenamento PDM eficazj

Planta de Côndi€ionântes pDM eficaz;

- Planta do Existente;

Planta de cadastro;

Planta de T€nsformação Fundiária;

- Planta de ModelâÉo do Terrenoi

- Planla de Circulação Viária e Pedonal;

- Planta de lnfiaêstruturas;

- Plânta de Cedências pâra o Domín;o Públicoj

- Planta de lmplantação Cotada;

Plantô de Locâlização de Ecopontos;

Planta de Unidades de Execução;

Pêrfil Longitudinal da Via Propoía;
Perfis Transre rsa is da Via Proposta,

- Cortes.

I -ABERTURA DA REUNÉO

A reprêsêntante dâ CCDRC abriu a reunião, agrêdecendo a presença de todos- Fez o seu

enquadíamento lega!, referindo que esta visava dar cumprimento ao disposto no n.a 3 do ariigo 86s do

2
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R.llcT e reunir, num momênio único, as posições de todas as entidadês representativas dos interesses a

ponderar na ár€a em causa,

Salientou aindã que, no atual quãdro legal, deixou de exÍstir o prazo adicionaldê 5 dias para a

pronúnciã dãs entidades que não estivessem pre§€ntes na reunÍão ou que na mesma não êmili§sêrn

pârêcer, aplicando-se agorâ o n.e 3 do ãrtigo 84e (por remi§ão do n.s 3 do artigo 86e), no§ tÊrmos do

quâlcaso o representante da entidade não manifeste, na cP,a sua discordáncia com as soluçôes

projetaalâs ou nâo compareça à reunião, nem o seruiço ou entidade que representa manifeste ã suâ

posição ãté à dâta da rnesma, lQ!§idl]êJe nada tera ooor à Dropostâ.

após a cP, a ccDRC proíe.e, no prazo dê 15 dias, um pârecer Ílnal, que traduzirá uma de'isão Slobal

definitiva ê vinculativa para toda a Administraçâo Públi.â, no âmbito do qual se pronunciãrá §Ôbrê o

cumprimento das normas legais ê regulamentares aplicáveis e sobre a conformidãdê Ôu

coÍípâtibilidâde da proposta com os instrumentos de gestão territorial existentes, por aplicação do

disposto no artiSo 85e do RJIGT.

Nôs iermos do artigo 87e do mesmo regime, após a emissão daquele parecerÍjnal, a Câmara Munícipâl

(CM) promove, nos 20 dias subsequentes, ã rêalização de umê reünião de concertação com a5

eniidades que, no ámbito daquela conÍerência, tenham discordado exprêssa e fundamentadâmêntê da

proposta, tendo emvista obter uma solução mncertada

Êstabelece ainda o RJIGT que, na ausênda de consenso, a CM elabora a versão final da proposta do

plano a submeter a discussão pública, optando pelas soluções que considêre mais adequadas, mas

salvatuârdando a respetiva legalidade (cf, o n.a 2 do artiSo 87e do RIIGT).

antes de se passar a palávrà às entidades, a CM agrâdeceu a presença de todos e reforçou â

importânciâ e urgêncÍa da proposta do PPAEC o concelho, aprêsentando os seus prin.ipais

fundarnentos, em particulaÍ o fãcto da atual áreâ ter já algumas unidades emprcsariais que 
':rê'êm 

d€

ser regularizadas, bem como novos inveslidores interessados Fez ainda uma apresentação da área

emprêsar;ale da o€upação existentê e prevista.

l!:PRoNúNcn pAs ENTrpApEs

Passou-se êm seguida â palavrâ às entidades presêntes, para comunicação das respetlvas posiçõês

Comissão de Coordênacão ê Dêsênvolvimento Reqionaldo Centro

A represêntante da CCDRC informou o seguinte:

1. ANTECEDENÍES DO PROCÉSSO

A câmara Municipal de Tábua sDlicitou à CCDRC, ao abrigo do n.e 2 do artigo 86.s do RllGT, pareceres

sobre â proposta lduos vercões) do Plano de Pormenor da Árêâ Empresarial da Cârapinha iPPAEC),

emitidos através dos ôfícios DoTCN 614/16 de 2016/05/09 e DoTCN 127/17 de 2ot7/oz/21, os gúais

concluíam que eía devia sercodgidâ em alguns aspetos e complementadâ, antes da sua apresentâção

para Conferênciê Procedimental,

F{"n.
VIJnr

&
t
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2. ENQUADRAMENTO DO PLANO

2.l.Enquadramento têrritorial e objetivos

Â decisão de elaboração do PPAÊC deve-se à necessidade de acolher novos investimentos do setor
produtivo em uma área adjacente ao núcleo industrial consolidâdo, promovendo a Ímplantãção dê

novas ünidades e enquadrando duas indústrias já exisrentês nesta área (uma indústria

metalomecânica e uma seíraçâo e transformação de rnadeiras).

A áreâ em causa, com 10,7ha, situa.se na Íreguêsia da Cârâpinha, é confinante com ã EN17,

garanlindo facil acessibÍlidade ao lC6 ê âo lP3, bem como a um conjunlo de serviços públicos e

privados existentes na sede do concelho de Tábua.

2.2 EnquedÍâmento legal da proposta do plãno

Do processo constâ â deliberação da Câm;ra l\4unicipal de Tábua com a decisão de proceder à

elêboraçâo do PPAEC, tomada na reuÍiâo ordinária de 26/08/2015, os termos de refurência do planô

ê o relatório dê dispensa da Avâliâção Ambiental Estratégica (AAE). Esta decisão foi publicada no DR,

através do Aviso n.e 10986/2015, de 28/09, delã constando o prazo estabelecÍdo pâra a pâÍtÍcipâção

preventiva, a que alude o n.! 2, do artiCo 88.e do RllcT, bem como o prazo para elaborâção do

plano,

O mesmo Aviso revota as deliberaçôês da CM n.p 532 de 18/1ll2\{- e n.e 322 de 26/0112073,

referentes âo mesÍno planor a primeira, à qual não foi dado cumpÍimento, com a decisão de

proceder à elaboração do plãno; a segunda publicada no DR através do Aviso n.e 10246/2A8, de

26/0712A73, que delibetava retomaro processo, o que também não se veriÍicou.

Cônstam do processo os comprovativos sobre a publicitaçãô/divuleação, prevjsta no n.e 1 do ârtigo

76.s, do RIIGL

r\-r
I\W
I'
[.3:

^al,ae'"E

tp
(!Y.

Yç

A cámara Municipal elahorou Lrm documento síntese para enquadrâmento e análise das participêçôes

recebidas, no qual conclui que não foram apresentêdas reclarnaçôe5 obsêNações ou sLrg€stôes.

A proposta do plano está, nâ Eeneralidade, estrutlrrada, em termos materiait segundo as dispos;çóes

constantês doo art.e 102.! do DL 80/2015, de 14/05, e instruída nos termos do seu artigo 107.e, sendo

constituida por regulamento, planta dê implantação e planta de condicionantes e demâ;s elementos que

acompanham o plano, de acordo com o explicitado antêriormente (8.2. Conteúdo documental do

PPAEC).

2.3 Enquadrâmento nos instrum€ntos de gestão territorlal

Para a área de inteívenção do PPAEC encontram se em vigor ô Plano Diretor Í\,4unicipal (PDM) de

Tábua, qu€ foiratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.s 107194,25, de 28l1q tendo

sido ainda alvo de cinco alterações coníeridas pela publicação dã Declaraçâô n.e 150/2000,25, de

17105 e da Declaração n.e LEO|2AO7, de 12104 e ainda através do Avho n.s L3L4a/20A9, de 24/O'l)

do Avlso n.e 14078/2011, de 12107, e do aviso n.s 7111/2A14, de 5102.

,
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segundo o PDM de Tábuã, ã área abrangida pelo plano, em parle. está classiflcada como ''Espaços S,l^\&?
Lndustriais" / urbanizávêis (3,70ha), situando_se a restante área em solo rústico - "Espaços "'
Florestais" (7ha), a qual é alvo dê proposta de rêclassificãçâo para solo urbano - Espaços de k
Atividades Económicâí"Espaços lndustriaiS', âdotando as normas estabelecÍdâs no Capitulo V _ )
"Espaços lndustrlais" {artigo a 18) dô regulamento do PDM. W.
Nos termos do al1igô 8.e do Oecreto Rêgulamêntar n.e 1512015, de 19/08, a reclass;ficação do eolo SDL
.úslico para solo ulbano tern carát€r excecional, sendo l;mitada a casos de ínexistência de áreas lY)
urbanas disponíveis parà os usos e Íunções pÍetendida' d€sde que comprovadamente necessárias

ao desenvolvimento económico e social, concretiza-se airavés de plano de pormenor com efeitos

regisra;§, d, ompànhddo dê cortíato dê urbdniracão

Esta reclassificação depende âinda da demonstração da viãbilidade económica - financeira da

soluçâo propostâ, que deve ter em consideração as disposições do n.e 3 do ãrtigo 72.p do RJIGT, bem

como atender às alíneas a), b) e c) do n.s 5 do artigo 8.e do citado Decreto Re8ulamentar. a CM

apr€sentou um documento de forma a dar cumprirnento às matérias referidas nestas normas.

3. SERUDôEs E REsrRtçôEs DE UIUDADE puBLtcA

a área de lntervenção do PPAEC não se encontra âbrangida pela Reserva Ecoló8icâ Nacional (REN)

n€m pela Reserva Agricola Nacional (RÁN).

Sobre esta éreã impendêm apenas duãs servidões admini§trativasi a zona de proteção à EN - 17 e ão

Câminho Municipal, tendo sido convocada para ã ConferencÍa Procedlmental as lnftâestrut!.âs de

Portugal, a quern compete a pronúncia sobre a servidão da EN.

4. CÁRTOGRAFIA

A cartografia de referêncÍa e o conteúdo da legenda parecem dar cumprimentÔ aos aequisjtos

exigíveis pela leglslação vigente, no entanto é à Direção Geral do TerritóÍio que compete a pronúncia

final sobre esta mêtéria.

5. aNÁusF Do pLANo E REspÉTtvos FUNDAMENToS

Verifica-se que a proposta do PPAEC procurou €oncretizar os objetivos estabelecidos na deliberação da

câmara Municipal de Íábua resultantes da vontêdê de fomentar o desenvolvimento industrial do

concelho, com a criação de espaços devidamente pensâdo§ e infraestruturados capazes atrair

investidores e ãlLrergar um tecido industrialdinámico, sendo de dêstacar a indústria vocacionada para a

transÍormâção dê madeirâ em área de fofte produção florestal, que permita o desenvolvimento

económico e a consequentc criaÇão de emprego e fixâção da população maisjovem

salientâ-se, como já foi referido, que a demonstração da reclassiÍicação do solo rústico para solo

urbano, a que alude o aíti1o l2: do RILGT e o artlgo 8.e do DR n.-' 15/2A15, kn caráter excecional,

sendo no prêsente caso Íundarnentada no ÍacÍo de constituir uma expansão confinante com o núcleo

industrial ex;stentê, permitinda dâr resposta a solicitações iá efetuadãs ao mLrnicípio para aquelâ área

específica, destinando se ainda a enquadrar indústrias existentês

I
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!l:
Para além da situação de contiguidade mencionadâ, relevan-se as boâs condições de acessibllidade a YL
esta área (lC6 e lP3), bem como a suâ relação dê proximidade com a sede do concelho, onde se situam /f
os principais s€rviços públicos e equipamentos, conÍerindo lhe condíções privilegiadas .o^ar."na", " gU.)
um a o pÇão de planea mento sulrentável em termos amb;enta is, e.onóm icos e sociê is. i " , 

/

[sta opção concretiza-sê através dâ proposta do PPAEC, que se tíata de um plano .om efeitos registr s, lY{-
acompanhado de contíêto de urbanização, dando âssim cumprimento ao exigívelJegalmênte,

Contudo, estando prÊvistos no PDM êm vigor Espaços lndustriais a sul do atual PP, que não !€

encontram ocupados, deveria o Íêlatório juslificar com maior clarezâ o poÍquê da expansão para solo

rúsüco, não obstante o facio de aqui existirem ünidades indusiriais a regularizar, de forma a dâr cabal

cumprimento ao dispo§ro nâ al. b) do n.a 4 do art.a 8.e do DR 15/2015, de 19/08.

Da ânálise dos elementos do que coníituem e acompanham este plãno resuliou a apreciação que a

seguir se indica:

5.1 Regulamento

Anter,ores propostas de regulamento do PPAEC, forarn já objeto dos nossos anteriores pareceres, no

que respeita à conÍormidade do articulado com o RJIGT e, demais, legislação aplicável.

Vistâ a atual proposta, constãia-se que fomm âcolhidas, na gêneíalidade, âs sugêstôes de

alteraçãô anteriolmente íeiias por êsia CCDR, cumprindo apenas fazer o seguinte comêntário a

um artigo inseÍido no Capitulo lV - Operaçôes de Transformação Fundiária:

Artigo 13e - Caracterização e ocupação das parcelas

3-
c)-Corrigir redação: "Que a alteraÇãa às cotos oltimétÍicas ôõo exceda 1,5 metros'

A presente proposta altera o PDM, nomeadamente no quê respeita à reclassificação de solo rústico para

urbano, pelo que no rêgulamento do PPAEC deverá constar umã norrna que idêntifique as disposições

do PDM quê Íoram alteradas, conforme dispôe o n.e 5 do alt e 28.s dô RllGT.

5.2 Plantâ de lmplântãção (P1)

A solução propo§a decorrê dos termos de refêrência estãbelecidos para a elsboração do plano,

apresentando esta plârtã o desenho urbano da árêa empresãrial, com arllâmentos, 18 parcelaE cujo

uso/funÇão se destina a indústria, comércio, se.viços e armazéns, com os rÊspetivos alinhamentos,

defínição dos polígonos bâse para ã implantação dâs ediflcações e indicação dôs edÍÍícios existentes

(parcêlas 1e 2), conforme determina a al. b) do n.p 1do a.ti8o 107.a do fulGT. Sobre os usos admitidos,
questlona-se, apenas, se a Cárnara Municipal não pretende também êdmítir nesta área operâçôes de

gestão de resíduos.

Á área de intervenção apresenta um arruamento intemo eíruturânte, dotado de estâcionamento,

edando prêvista lma ligação da áreâ empresarial paralela à EN-17 e outra pelo atual caminho

municipal, que confluem, a norte, nas imediações dê umâ rotundâ já Íora dos lirnitês do PPAEC.

-rêc
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Contudo, rêcomenda se que esia ljgação seja objêto de um estudo riSoroso, dado

oresença de trinsilo de veículo\ oêsados. 
M_

Em complemento da pârte gráÍica consta um quadro compleÍnentar com dados relativos à árca das 1 
//

parcelas, à árêã máximê de implartação, à área máxima de construção e respetivos usos, à altura das Pk
edificações e ao n.s cle pÍsos, e ainda umã cota Lle soleira de r€ferêncía parâ cada parcela sâo ãÍnda

indicâdos valores 8e€is^otâís sobre a área de intervenção rlo plano, e sofr" u' parcetat $Ç
designadamente: área da implantação e área de consüução e ainda índices relativos à ocupaçâo do I '

solo, à sua utilização e o índice máximo de impermeabilização, bem como áreas d€ cedênri3 para o

domínio público {cir.ulaçâo viária e pedona!, estacionamentos, ETAR e espaços vêrdes). O quad.o

aFresenta valoaes relativos à5 parcelas 1e 2, Íelativos à área edificada e a edificar'

Face ao exposto, â proposta em apreço dá resposta à al. b), do n.e 1, do artigo 107e dÔ RIIGT ê

enquadra-se nas normas do câpitulo V "Espâço5 lndustriais _ artigo e 18"do em vigor.

5,3 Planta de Condicionantês (P2)

Nos termos da alínea c) do n.e 1 do arti8o 107.e do RJIGT, a plaôta de condícionantes idêntifica as

servÍdões administrativas e as restrições de utilidâde pública em vigor, quê possam cÔ'§itrrir

limitações oo impedimentos a qualquer forma especíÍica de aproveÍtamento.

sobre esta área impendem duas servidões administrativas: â zona de proteção à EN-17 e ao eaminho

municipal, assinaladas nesta planta, sobre as quais se pronunciaÉ as Infraestruturas dê Portugal

A área do plano é atÉvessada por umâ linha de média tensão e ouira de baixa tensão, cabêndo a

pronúnc;a sobre esta matéria à EOP, Dinribuição que foi convocada para a Confêrênciã

Procedim€ntal.

5.4 Relãtório do plano

O relatórjo é o documento que Íundamenta as soluçõês adotadas, destina 5e a complementar o

regulamento ê as rêíantês peças gráficas, que êm ca.o de dúvidas na sua aplicação, permite

encontrar â explicação para a filosofia que esteve subjacente à so!ução propostâ pelo plano

O relatório escLarece que o terÍeno é pertença da junta de freguesia, no entanto, tratâ se de um

plano com efeitos regislais dadô que üma parte da área de intervenção está classificada como solo

rurâl no PDÍú vigente. A área de intervenção do PPAEC é de 1O,7ha, a áreâ a reclassiÍcar no .ontêxto

do plano, de solo ruralpara solo utbano é de 7,6ha, representando 65,4% da sua área, e 0,035% no

contexto da área do con€êlho,

O relatório do plano dedica o cêpÍtulo I à "Operacionalização e Execução do PP", refêrindo que o

sisterna de execução âdotado é o de cooperação, pertencendo a iniciativâ ao município com a

cooperação do único propíietário, a lunta de Éreguesia da Carapinhã, sendo os direitos ê obrigsçõês

definidos atrãvés dê contrâto de Llrbãnização. Refere que o Íinânciamênto será assegurado por

recursos próprios querdo município, quêrda Junta de Freguesia. A execuçâo do PPAEC está prevista

em duas Íases que correspondem a duas unidad€s de execução (EU), delimltadãs em Planta. Para

/
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cada EU, forarn apresentadas as diversas ações, os respetivos prazos de execução, ,ur., qu. 1,lr{,4.
perfázem um valorglobal, e os meios de financiamento. l^l^-4_[
o relatório menciona ainda que "/...,1 a áieo empresd al ossegurorá umd Íoixo de proteçãa nos

termos do legisloçdo em vigot", caberdo ao ICNF, convocado para a Cp, â pronúncia sobre esta

matéria,

5.5 Fundamenteção económica e finâncêira

O Anexo lfoi apresentado em ürrnprimento do n.e 3 do âriigo 72.e e da al. f), do n.! 2 do ârtigo

107.e do RJIGTê diz respeilo aa "Pldno de Íinonciamento e ÍundomentoÇõo ecanómico e Íindnceiro"
do plano, pretendendo "demonstmr a sustentdbilidade da exploruçãa e veÍiÍicot a sustentobiliddde

Íínonceiro da prcjeto".

PaÍa o eÍeito foram aprêsentados quadÍos detâlhados com a estimativa do sistema de

infÉestruturas e dos encargos necessários à sua êxecuçãô, à concretizãção de equipamentos, dos

êspâços verdes e outros espaços de ut;lização coletiva/cedênrias para o domínio público, beú como

os respetÚos prazos de execução e a distribuíção do financiamento pelas partes envolvidas, neste

caso a CM e lF, perfazendo o investimeflto público total.

Estãs estimativas foram divididas t€ndo em consideração as duas unidades de execuçâo que

integrâm o PPAEC e tÍvêÉm em consideração as disposições das aiíneas â), b) e c) do n.s 5 do artigo
8.e do citado DR 15/2011 bem como do n.e 4 do art.o 146! do RJIGT. Não obsiante o cumprimento

legal relativo a esta matéria, julga sê imporiante que a CM complemente os quadÍos respeitantes à

.entâbilidade da operaçâo com um texto explicâüvo mais detalhado.

5.6 Contrato de urbanização

Por sua vez o Anexo ll, integra "Contrato dê Urbanização", apresentado em cumprimento do n.e 3,

do artÍgo 8. , do DR 15/2015, de 19/08 e referldo no n.e 3 do artigo 28.e do regulãmento do PPAEC,

iixa por via contratual, ãtGvés de cláusulas ne,e exprêssâs o âmbito, o objeto, as obrigaçôes das

partes, as operações de transÍormação fundiáriã, as áreas de cedêncla, as obras de urhanizaçâo, os

prazos dê execução e a gârantia de boa execução deste plâno,

Â cláusuh oitava e sexta têrn â mesma denomináção, sugerindo-se que seja retificado este aspeto,

5.7 Avaliação ãmbiental €stÍátégica

tm reirnião oÍdinária de 26/08/2015 ê CM deliberou dispensar o PPAEC do processo de AAE ê

respetivos procedimentos, tendo por base um relalór;o elaborado para o efeito.

Este procede à contex.tualização e ênquadraÍnênto do plano; explicita os seus obletivos e respetivo

conteúdo; ideniifica os critérios de determinação da probabílidade de efeitos significativos no

ambiente, concluindo pelã não necessidáde da sujeição do pPAEC â AAE, considêrando a sua

nê'tureza, â 
'ocalizêção, 

a área de intêruenção em causa, e por fim, não seÍ insuscetivel de tereíêitos
significativos no ambiente, em cumprimento ao disposto no n.e1 do artÍgo 3.e da DL 232/2aO7, dÊ

15/06 e âo n.-ô 1do artÍgo 78.e do RJIGT.

ry
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Nos têrmos do n.e 2, do mesmo artigo do DL 232/2A07, cofipele à entidade responsável pela

elaboraÇão do Plano avaliar se este devê ser dispensado do prôcêsso dê AAE, com base nos critérÍos

estabelecidos no anexo deste Diplomê.

contudo, a fundamentaçâo encontra se em contradiçâo com o previsto no regulamento do Planor

uma vez que êste admite a instalação de industrias do Típo 1, as quais estão sujeitas ao

procedimento de AlA, o que, consequentêmente, obrigã ao pÍocesso de AAE do Plano. Este aspeto

deve ser devidêmentê êsclarecido, podendo a CM, em alternativa, prescindir da instãlação destê

tipo de industrla.

5.8 Outros €lem€ntos que acompanham o plâno

Foram ainda apresentados outros elementos que acornpanham o plano, sobre os quais se tec€m os

seguinles comentários:

. Plante de Enquad.amento (01) - em cumprimento da alÍnea a), do n.e 4 do artigo 107.s, do RJIGÍ,

foi apresentadê uma planta de localização contendo o enquadramento da área de int€ruenção no

territórlo municipal, com a indicação das principais viâs de comun;cação e dêmais infrãestruturas

relevantes. da êstrutura ecológica e dos equipamentôs mãis signiflcativos, existentes na área

envolventê âo plaílo, planta esta, que suporta a opção do município por esta localizâção da área

industrja , bem como a necessidade de reclassiÍicâção do solo rurâl pâra solo urbano.

Extato da Plantâ de Ordenamento do PDM (O2) - Neste extrato deve ser de,imÍtada a áíea de

intervenção do plâno e não apenas a área a reclassiíicar de solo rural para solo urbano, aspeto que

deve sercorrigido.

Sobre os restantês elementos que a.ompânhâm/complêmentâm o plano _ Conforme iá foi

refêrÍdo Íoram aindâ âpresenlados os elemen'tos abaixo mencionados, sobre os quais nada há de

relevante a assinalar, uma vez quê, na generalidade, dão cumprimento ao êstabelecido n.e3 artigo

107.e do tulGT, no que se refêre às opeÍações de transJorÍnação íundláriã previstas, nomeadamentê

pâra efeitos dê .egisto predial e de elaboraÇão do cadasto, bem como aos êlêmentos

complementarês que acompanham o plano, nos termos do n.e 4 do mesmo aÍtigo, nomêadamente:

Extrato dê Planta de oÍdenamênto do PDN4 {03); Planla do Existente (04); Planta de cadastro (05);

Plania de TÍansformação Fundiáriã (06); Planta de Modelação do Terrêno (07); Planta de Chculação

Viária e Pedonal (08); Plânta de lrfraestrutllras (09), Planta de Cedências pãra o DomÍnio Público

(1o)j Planta de lmplantação cotadã (11); Planta de Locallzação de Ecopontos (12); Planta de

Unidades de ExecuÉo (13); Pêúil Longitudinal da via Proposta (14); Perfis Transversais da via

Propôsta (15)j Cortes no Terreno {16); Flcha de dados estatísticos.

6. RUíDO

A propôsta do PPAEC na sua componente do ruído dá cumprimento ao disposto no art.e 7, do DL n !
s/2oos, que refere que se excetuam dê apr€sêntação dc mâpas de ruído e da recolha dê dados

acústicos parâ apoiar a elaboração destes, as zônas exclusivamente industriaís.
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fundamentada no Relatór;o que acompanha o processo, destacando se apeílas a necessidadê

do cumprimento do disposto na al. b) do n.e 4 do aÊe 8.e do DR 15/2015, de 19/08;

b) Da análisê efetuada, sem prejuízo do parecêr a emitir pelãs restãntes êntidâdes em sede de

conferência procedimental, vêrifica-se que a ploposta do plano alterã o PDM, nomeadamente

no que respeita à reclassificaÇão de solo rústico para urbano, pelo que no regulamento do

PPAEC deverá constar uma norma que identiÍique as disposições do PDM que foram alteradas,

conformê dispõe o n.-ô 5 do ârt.s 28.0 do RJIGT.

Nos'termos do n.s 7 do art.e 72.-' do RllGT, a atteração por adaptação do PDM, ao abriSo do

art.e 121.e do citado regime jurídico, só deve ser reallzãda findo o prazo previsto para a

exe.ução das operações urbaníslicas previstas no PPAEC e desdê que as mesmas estejam

executadas, o qual devê constar êxpressamente da certidão dô pla.o para efeitos de inscrição

no reglsto predial.

Administração Reqional desaúde do Centro, lP {ARsc)

A ARSC enviou antecipãdêmenle pot e moil o parecer de teor fuvorável, ênexo à presente ata (n.e

03/2017 UsP do ACES PIN/Tábua de 23105/2011), que foi transrniiido pelas representântes destâ

entÍdâde, bem como ãlgumas recomendaçõesâ cons'derar pela CM. (DOc. 1)

Aqência Portusuesa do Ambiente íAPÁI/ARH centro
A APA enviou antecÍpadamente pol e mai] o parecer (ARHC.DP1.00024.2017, de 23105), em ânexo, no

qual consta a posição desta entidade, de sentido favorável condicionado ao complemento da

informação considerada em íâlta relativa à carãcterização dos recursos hídricos, bem como a

necessidâde de dar cumprimento às normas legais e rcgulâmentares relacionadâs corn estas matérias,

cujo conteúdo foi apresentado e explicado na reunião pelo seu representânte. (DOC.2)

Autoridade Nacionalde Proteção Civil (ANPCI

A ANPC enviou antecipadãmente por e-noil o següinte parecÊr/ no qual consta a posição desta

entidade, de sentido favorável condicionado aos requisitos abâixo expressot cujo conteúdo aqui se

"Pelo anólise oos documentos disponibilizodos, verÍÍícanos não estor pãtentq nem em cdrtogrdÍia nefi
em Regulómento o compronisso na lLpE\entdcõa e monutencõ

(FGC) na petímetra da plona, con.otendo paro o prateção da emprecndimento empresoÍiol oo risco

misto de lncêndia ÍloÍestdl, optaveitdndo, pdtd ô eÍeito, os árcas verdes envolventes aos ediíícios a

1D

Conissõo de Cooríízneção e Dese,r,olitieDto Regiottílí tío Centro

7. CONCLUSÃO

Face ao exposto, esta CCDRC emite parecer favoÉvet à proposta do Plano dâ Área

Carapinha, urna vez quê esta:

a) Dá globalmentê cumprirnento às normas iêgais e rêgulamentâres aplicáveis, estândo a

reclassiÍlcação do doio rural para solo urbano, que tem caráter excêcional, genericámêntê

Empresarial da 
0V.
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construiÍ, ds quois devem ser tidas em conto seaundo o disposto píevisto no n.e 11 da hLe l5.e da á\ |
Decreto-Lei n.e:17/2U)g, cle 14de Janeio, que okercu e republicou a Decreto'Lein-e 124/2qOe. de ZS @fi{
iqnho. I

Do mesma modo, ve Íicamos que, no que se rekre às i@
SCIE - Seouroncd Contro hcêndio em Ediíícios, não estarem previstds em coftogrofio e Regulamento.

Chdmomos paniculqr dtenção pdro os necessáÍios candições de Íornecimentô odeqtado de água com

coudol e pressão suÍicientes, em rede üóprio ou na rede de abastecimenta de óg\a, no óreq da plano e

para o ocupoção previsla. Assim, devefi seÍ aarantidos as condicões do Att.a 12.e da pottolig

153212008, de 29 de dezembrc e Íegistodãs em cartogrdÍio as infroestrutürcs de abostecinentas de

ógud com a rcpresentoção do rede de SclE e locdlizaçãa dos hidrcntes exter;o.es que võo ser,ri o órea

Pelo exposto, o nosso porccer é lqvordvel condícÍonado às condíções ocimo reÍeridos."

Direção Gêrâl do Território (DGT)

A DGT não se tez representar na reunião, nem enviou antecipadâmente o seu parecer.

EDP - Distribuição de Enerqia

A EDP não se fez representar na reunião, nem enviou antecipadamente o seu parecer

IAPMEI-aqência parâ a Competitividade ê lnovação lP

O IAPMElnão se Íez representar na reunião, nem enviou antecipadâmente o sêu parecer

lnfraestruturas de Portuqal, sA

O representanle desta entidade transmitiu o

/4/05/2017, oe 'ênlido 
lavoÍ.ivê1, que le êne\a à

{Doc.3)

parecer previãmente enviado (Of.-o 2A92874, de

prerentê ata e cuio tFor Íoiloresenlêdo .la ÍeLnião.

lnstituto dâ Consêrvacão da Natureza e das FloÍestas, lP {lCNFl

os rêprêsentantos desta entidade Íizeram_se acompanhar do respeuvô pareceÍ, de sentido Íavorável

conclicíonado, que se anexa à presente atê e cu]o teor foi apresentado na reunião (Ofício

2s718/2O77 IDCNF-C/DP^P, de 27.05.2011 |. íDOC. 4\

rn - cot\JllusÃo

Concluída à comLrnicação das posições das entidades presentes na reunião, a Íepresentãnt€ da CCDRC

reiterou que no prazo de 15 dias a CCDRc irá remeter à Cámara Municipal um parecer finâ1, contendo a

pronúnaia sobre o €umprimênto das normâs legais e reSuLamentâÍes aplicáveis e sobre a conformidâde

ou compatibilidadê.la proposta com os instrumentos de gestão territorial que abrangêm a área em

causa {ãnigo 85e do RiIGT).

IL
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Tomou, dê seguida, a palavra o 5r. Presidente da Câmara Municipal, que agradeceu ã pr€sença e o

empenho de todos e informou que iria promover as diligência necessárias de forma a dar cumprimento

às quesiões levanlêdas pelâs diversas entidades, no sentido de concluir a elaboração do Plano, face à

enôrme importáncia deste no contexto do dêsenvolvímento económico aoncelhjo.

Sem mais assunto foi êncerrada a reunião, da qual se lavrou a presente âta que, depois de lida e

dp ovada, loi dssirada por !odos os píÊ'cntes.

Á presente aia, juntamente côm o parêcer final, demais pareceres emitidos e os resultados da

concertação, devem acompanhâr o processo a submeter a discussão públicã, nos termôs do RIIGT

{artigo 89e, n.! 1).

Comissã. dê Coôrdênã

Admínistração Regional de Saúde do Centro

I de Tábua

Maria Luísi Maiàues)

lDr.a Alexàndra Bento)

Regionai do Centro

(Dr.aA exandra Imanuel. Alves

1)



t A€íl
í ttü"
§t^-a:tg-
À^__

7',

ry
fJ-

)'

Ministério do Plareamento e das lnâaeshuturas

Coh*sdo tle Coorde túo e ,ereniJolvimenlo Regionil do Ceúrc

Agência Portuguesa do Ambiente/ÂRH Cêntro

lnfraestruturas de Poltugal, SA

*,-/-'
(Ene.s Nuno Micu€lGrilo Gama)

lnstituto dâ Conservação da Natureza € das Florestat lP

(Ens a Dulce calado)

1!
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(Arqt ! IMariã da Paz wlou,a)
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-lJ".P..IJ+.$Jq,'L(Ens.c sflvja Neves)



DOC. 1- Parecer da ARS

DOC. 2 Pêrêcer da APA/ARH Cêntro
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PARECER

Àã.iito, plano de Pormenor da Área Empresarial dâ campinha - ReâhzaÉo de conferência

Procedimenlal nos termos do disposlo no n,o 3 do aLigo 86 do RJIGT

Local: Área Empresarial da Carapinha
Vossa RêfêÍência: DOTCN 251/17 Proc: PPGCO.16.00/í-00 de 27 de Abril de 2017

Pareceí: n.o 03/2017 USP do ACES PIN/Tábua de 2310512017

Pese embora a validade de todos os argltmentos apresentados peÍa e efetivaÉo destê plâno,

nomeâdamente â lentâtÚq dê fomentar o desenvolvimento indush'ial do Goncelho, tendo em vista o

desenvolvimento de !m têcido êmprêsarjal dínâmico, que permila a íixa6o e dêsenvolümento

socioeconómico da populaçáo, dando altemativas de êmprego, é de extrema importância que sejam

sâlvaguãrdâdos os efeitos e impâctês na quâlídede de vida em gêralê na saúde em particular, tendo

êm vista o bêm-es(ar dâs populaÇóês ê a polenciação dos delermjnantes da saúde a nível locâl e

concelhio.

No âmbito da defesa da Saúde Pública, as preoôupâçóes relacionadas com a qualidade amblental

assumem progrôssivanonle maior impodânciã à medida que a sociedade evoluie a exigência por

melhores condições dê vida aurnentâ- Sendo êsta têmátice uma árêâ que abaange Íatore§ ião

divêrsos como o ruído, qualidade do ar, rcdes de aba§têcimento de fuua ê saneamênto, recolha de

resíduos, espaços públaco§, espaços veídês, elc., sugere_se quê sêjâm efetivamentê levadas a cabo

estralégiâs que assentam nestas mêsmas áreas, enquâdradas no§ objêliYos estrâtégiôÔs do Plano

de PornênordaÁJea EmprêsaÍial da carâpinha-

Tendo em oonsideração o descíto no Plano de Pormenor, lelacionado com as inÍÍâ-êstruturâs

previslâ§ (abastecÍmento de águâ para consumo huÍnano a pa.tir de rede pública, Íecoha e

tratamento de eíuentes, recolha e lratamenlo de residuos), recursos naturais e salvaguarda

ambiental e populacional, o nosso pareôer é favorável. Coníldo este plano dêvêrá ser

acompanhado de !Ín conjunto de medidas/deliberações quê a todos os nívei§ permitam a

monitodzâção e acompanhamênto dos projelos de futuÉs atividades, dê forrna a 6êr feita uma

avallação especÍtica caso a caso, dos efeitos ê impactes na qualidade de vida êm gerâl e na

U IDrcÊ OESAÚDEPÚBICÀOOÂCÊS PIN']ÀLINIêÂ]ORNORTÉ

ACES r i! : adu@5Ã@irr! m i s!4 Pl

Plnhàl líiêÍlor Norie
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Nim€Ío: s030a04'20170 RHc lR Darz: 24/L12417

/'tffixHm
Exma. Senhora

Prêsidêntê da Comissão de Coordenação e

Desenvolvimento Regionaí do Centro
Rua Bernardim Ribêiro, 80

3000-069 co vlBRA

ootcN 2sur7

Assunto:

N/ referência Data

so30a04-.201705,ÂiHcrÂ
8lA5/20\1

Plâno Ernpresarial da Carãpinha - Conferencia pÍocedimental

Parecerno âmbito d05 recursos hídricos

Relativamentê ao assunto supra mencionãdo, analisados os elementos que conÍituem e

acompânham a Propostâ do Plâno de Pormenor da Área Empresarial da Carapihha,
con\ideÍâ-s€ dê refeíir o segu'nre:

1. Dedos de proposta dê PIãho

A área de intervenção proposta para o P âno de Pormenor âbrange cercã de 10.7 hectares ê

loÉaliza-se no lugâí de Sêrrâ de Moita, na freguesia de Carapinhâ, na zonâ Suldo Eoncelho dê
Tábuâ, tendo por objêctivo criar um espaço industrial devidamente inÍra-estrutuíâdo que

permitâ âtrâir novos investimentos para o concelho e simultãneâmênte enquâdrar as duas
indústrias já €xistentes nâ áreô abran8ida pêlo Plâno. No local existe uma lndustria

metalomêcánica . uma unidade de Serração ê traflsformação dê madêiras, que, de acordo

com os êlemêntos apresentados, se encontrâm em processo de regularizaçâo.

A proposta de Plãno de Pormenor da Área Empíesârlâl da Carâpinhâ contempla 18 lotes
parâ lnduÍria/Serviços/Comércio e Armazáns, com uma área de construção total de 22

579.35 m'z, a que corresponde uma área de implantação de 22 3a6-23 m2 e um índice de

impermeãbilização do solo de 50% (53 797.4 m'7).

2. Âpreclação

No qüe respêita aos recursos hidrÍcos superfi.iais à área abrangida pela proposta de plano

insere se na bâcia hjdrográÍica do rio Monde8o, nâ sub bacia da rÍbeira dê S. pâio, na área de

influência dâ Zonâ sensivel da albufeirà da Aguieira, massa de águâ classificada com estado

nrpúsuca
PORTUGUESI\

Írê6É ze e0 2@ / rrx ê9 8rD ao
ffii: â*íÉE@àÊht!àt'!!
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'medíocre". Situa-sê numa zona dê cabe€eiras de Linha de água, não interferindo

directamênte com percurso das mesmas.

Ao nível dos rêcursos hídricos Subterrâneos, a áreâ em causâ insere-se nâ mâssa de água

"Maciço Antigo lndlfurênciado da Bâclê do Mondego", ã qLial 5ê encontra classificâda com

estado "bom". Apresentã na generalidade, uma êscassâ ãptidão hid rogeológica, sendo pobre

em rêcursos hídricos subtearâneos.

Na área do Plano e 5uâ envolvente próxima não se regista a existênciâ de quâlquer câptaçãÔ

de água subterrâneâ.

De acordo com a Planta de Condicionanies do PDM de Tábua, área de intervênção não é

abrangida por Reserva Ecoló8i.â Nàcionalnem pêla servidão do Dominio Hídrico

2.í.Relatório do Plãno

No âmbito dos recursos hidricos, o Relatório do Plãno é omisso no que respeita à

caralêrizaÉo da área de intervenção e sua envolvente mâi§ pÍóximã e âos eÍeitos

ambientais decorrentes da aplicâção do Plano, conform€ pÍevisto na alínea a) do Ponto 1 do

artigo loze do tulÍ- Tâmbém não é êfectuâda qualquer cáraterização dâ áÍ€a relâtivamentê

ãos objêtlvo5 estratégicos dos diferentes documêntos de referência rêlevãntes no âmbito

dos recursos hÍdricos, nomeadaÍnente o Plano de Gestão das Bacias HidrogriiÍicas dos Rios

Vo!gã, Mondego e us (RH4), o Plâno Estraté8ico dê abâstê.imeôto de Água e saneaÍhento

de Águas Residuais 2020 "PENSAAR 2020 - Uma novâ êstrâtégia pãÍa o sector de

abastecimento de á8ua e saneameíto de á8uês residuais" e o Programa Nac:onal parã o Uso

Eficientê da Água 2012-2020 (PNUEA).

No que respelta ao abâíeclmento de água à área em causa é reÍerldo qLle a redê existente

será âmpliâda de modo a servir todos os lotes, havendo disponibilidâdê dê á8uâ para as

necessidades previstas, a§ quais não se encontram quantificadâs

Relativâmente à drenã8em e tratamento de águas resÍduais apenas é mencionado que a

rede eistente será complementâda ê dotada de ufia EÍAR, não sendo contudo apresentadâ

qualqueí câracterizâção das referidas infra-estrutura§. Acresce o fâcto do Programa de

execução e Plano de Finânciahento constahte do Ponto 9 do Relatório não Íêzer qualquer

rêfeÍêndã à ETAR, suígindo dúvidas quaôto âo horizonte temporal pâra a exêcução da

mêsma.

Âs entidades gestorãs dos sistemãs públicos dê drenagem de á8uas rêsiduajs devem possuiÍ

um Regulamento próprio que estabeleçã as condições de des(arEa de águâs residuais

Industriais nos referidos sistem as, nada sendo reÍerjdo quanto â êsie aspeto.

Pese emborã o relatório do Plãno mencionê no Ponto 8 que a proposta contempla uma rede

de áBUas pluviais, não é feita qualquer .efêrênciâ ao destÍoorlnaldas referidas água5,
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2.4. Planta condicionantêi

Atendendo a que na área de intervenção do Plano não se encontram constituidas servldões
administrativas ê rest çôes de utilidade públiaa no ámb,to dos recursos hídricos, nada há à

referir.

2.5- Avaliaçâo Ambiental Estratéglcã

A Câmârâ Municipá1, na qualidâde de entidade responsáve! pela elãboração do Plano, com

bãse no disposto no DecÍeto Lei n.e 232/07, de 15 de junho, delibêrou dispensâr o processo

de alteração do Plano em cau5a do respetivo procedimento de Avaíiação Ambiental

Estratégica.

Êmbora nos termos do disposto no Decreto-Lêl atrás reÍêldo, seia da competênciâ da

Autarquia averiguar se o Plano se encontrâ oLr não sujeito â avaliação ambiêntal,

considerara se de Íefêrir que a informâção lustificativa dã refêrida d;spensa é demasiado

vaga ê não se encontra dêvidamente sustentada, Acrêscê o fado, da proposta de

regulâmênto não salvaguardaro ãcolhimento de unidades industriais que sêjam qualilicadâs

como susceplíveis de teÍ eÍeAos si8nificativos no ambiente.

3. Conclus5o

Fâce ao êxposto, emite-se pa recer favorável à proposta de Plano em câusa condicionado ao

complemenio da iníormaçâo considerâdã em Íalta e atrés mencionada e que constiluem

incumprimento da5 normas lêgâis abaixo referidâs, nomeadamente:

a) caracteaizar, no ámbito dos recursos hídricos, a áreâ de inteívenção e sua envolvente

mals próxima ê avaliar os efeitos ambiênlais decorrentês da aplicação do Plano, conforme

previsto na âlínea â) do Ponto 1 do Artigo 102 do RllT e no DêcÍeto-Lei n.e 232101, de 15 de

junho;

b) demonstrar da não exislêncla de desconformidade/incompãlibilidade coÍn os objetivos

deÍinidos nos Plânos e Programas Estratégicos e hierârquicamente supêriores (PGBH dos

Rios Vouga, Mondego e tis ÍRH4), PNUÉA e PENSMR);

c) dêmonstrar que a propostá de Plâno asse8ura a corretâ drenagem de áglas pluviais na

áreâ dê intervenÉo e nas áreãs limítroÍês, nomeãdamente nês zonâs de descarga da rede de

águâs pluviais (art.s 33q do Decrêto-Leida Leida Á8ua);

d) rêpresentar Ía Planta de infraestíuturas a rede d€ á8uas pluviais, mnfo.me previsto na

ãlínea g) do Ponio 1do Artigo 102 do RJIT;

e) demonstrar que 5e encontra a§5eguradô o trâtãmento adequêdo dês residuais produzidas

na área do Plano (Artigos sos a 54P do Decrcto Lei n.e 226-À12002 de 31de mâio)j

Í) Atênder ao .eíerido no Ponto 2.2 do prêscnte parecer in.a 3 do Àrtigo 42! do Decíeto-Lei

r.e 226-A/2oO7, íle 31de maio, oêcrêto Regulamentar n.e 9/2009, de 29 de maio-

I
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A aterâção do relevo, da veg€tação e a impermeabilização do solo tem impactês

signiflcatívos ao nível do ciclo hidrológico, os quais não sê enconlram avaliãdos. Neste

seôtido, íace âo acréscimo do e§coãmênto superflcial previío, importa acâutelar, os efeitos

esperâdos nos meios receptores, e se necessário prever desde já medidas de minimÍzâção

âdequadãs.

2.2. Regulamento

A âlinea b) do ponto 1do Arti8o 13e do Regulâmento faz referência a um Quadro Síntese

com indÍcação das áreas de implantãção e de constlução em câda parcela, contudo â mesma

não é apresentada.

O regulamento é omisso no que respeitã ao limite do Índice de impermeabili2ação do solo e

outros parâmetros urbanísticos, situação que importa corrigir, devendo ã nomenclaturâ ã

âdotar êstar de acordo com o Decreto Regulamentar n.e 9/2009, de 29 dê Íúâio.

A redacção do Artigo 19e deve ser reforÇadã para que a interdição dê execuÇão de fúros se

aplique apênas quando o uso em causa seja o consumo humano, conÍorme previsto no n.9 3

do Artigo 42e do dêcrêto-Lei n.," 226-A12007, dê 31 de maio.

Contrata-se ainda que, ã propostâ de regulamento não salvag{rarda as condições dê tigação

à redê públicã de dÍenagem de áCUas residuais, o quê cârêce de revisão.

No que rêspeita à estrutu.a ecológica o Regulamento não se encontra em confonnidadê

com a Flcha de Dados Estatísticos, o que cerecê dê rêvisão.

Recomenda-se que, nas áreas destinâdas a estacionãmento ê onde não se prevejâ a

degradaçâo de quâlidade água, sejâm preferencialmehte utilizâdos mateíãis permeáveis à
infiltração da águâ pluv:â1.

Recomenda-se aindâ, que se preveiâm mecanismos de promoção da infilt.ação dâs águas

pluviais, tais como, modelação do terreno que fâcilite â infi,trãção dã água nas zonãs verdes

e a construção de tÍinchêiÍas dê iníiltração, por foÍmã â minimjzar o acréscimo de
escoamento superficial decorreíte do ãumênto da árêa impermeabilizâda.

Sempre quê tácnicâ e êconomicâmêntê vlável deve ser promovida a reutilização de águas

residuâ is trata das e de águas pluviai5 em üsos compativeis com a qualidade da5 mesmas.

2.3. Plantâ dê InfrâêstÍuturas

Na Planta não sê encontra reprêsentada â redê dê águas pluvieis, conÍorme previsto na

alínêa g) do Ponto l do anigo 102 do RttT.

I

3



Número: §ü303n4 20170íARHC IR Oâtar241092017

Nos termos do deflnido nô Decreto-Lei õ.s 226-Â/2007, d€ 31 de lúaio, todas as utili?açôes

êm área de domínio público hídrico estão sujeitas à obtenção pÍevia de título de utiÍlzaçào

dos recursos hídricos a emitir pela APA l.P./ARH do Centro.

Com os mê hores.umorimentos

rl A AdministradoÍa da Região Hidíogáfica do Centro

Celina lsàbelSilva Ramos Cãrvãlho
(ào abrigo de competência suEelêCada pel. oespácho n., 12350/2015

de 1dêlu ho, publicado en DR n.! 21s,2! 5éÍi€, dê 03.11.20ú)
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Geslão Rosidal de Vlseu € Coifrbra

3040-53 3 Anta nhol Côjmbra-Poílgal
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Quirta da cascatá ío 135 rôdto
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Cornissão de Coordenação e
Desenvolvirnênto Regional do Cêntro

R. Bernardim Rlbeiro, 80
3000-069 Coimbra

SUA REFER,ÉNCIÀ SUACêMÚIICAçÀO DE NOSSÀ REFERêNCIA
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Assunto: Plqno de Pormenor do Áeq EmpresqÍiql do cqrqpinho
ConfeÍênclo Procedimeniql

Relativâmente ao assunto em êplgraÍe e na sêquência da apreciaÇão da documentação

disponibilizada pela Câmara Municipal de Tábuá, cumpre à lnfraestrl turas de Portugal, S.A

(doravante lP), emitir o paÉcer que se aprêsênta de sêgulda

'1. Enquadramênto

Em conformidade com o Decreto-Lei 80/2015, de 14 de maio e com a Portaia 27712015 de 10 dê

setêmbro, a Câmara Municjpal de Tábua inslou a lP a pÍonunclaÊse sobre a proposta do Plâno

de Pormenor da Área Emprcsarial da Carapinhâ (doravante Plano), enquanto membro da

Comissâo Gonsultiva (CG), tendo em vista o agêndamento da Confeaência Procedimental

dêsiinada à apreciâção do dito PP, ao abrÍgo do art.' 86"' n." 3, do citado Decreto-Lei 80/2015

Ne6te conlêxto, o presênte parecêrtem como objetivo a apresentação de confibulos relativos aos

elemenlos constiiuintes do Plano disponibilizados pela Câmara Municipalde Tábua.

Constitu! objeto do Plano â criâção de uma área empresarial com 10,7 hectares, selMndo dê

expansão ao núcleo industrial existente e conínante com a mesma, por Íolma a enquadrar

indústrias existenles no local e prcmover a implantaçáo de novas unidades dando resposta a

solicitâções para o êfeito.

2. considerãções Gerais

Lêqislalivas

Por um lado, jmpoÉa reíerir que no dia 29 dê maio de 2015 foi publicado no DiáriÔ dâ RêpÚbhca
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n.' 104/20í5, I Série, o Decreto-Lei n-Ô 9Jl2015, quê procede à fusão, por incoÍporaÇão, dâ EP _

Estradas de Portugal, sA, na REFER - Rede FeÍroviária Naôional, EPE, trarsfoÍna a REFER êm

sociedade ânónima, redenominando-a paÉ Inf€estütuaas de Portugal, SA, e aprova os

respêiivos Estatutos da êmpÉsa. De acodo com o artigo 23.o, n.o 1, a lP foifoamalmente criada

no dia 1 dejunho de 2015.

Neste contexto, a representaÉo da lP na cC norleia-sê peio Íespetivo objeto definido no ârtigo

6.', n.o1 do citado Decrêto-Lei n.ô91/2015, nomeadamente % /e SA bm por objeta a canceÇáo,

prcjeto, canstuçãa, Íínanciamento, conseNaçãa. exploração, requalificaçáo, alaÍganento ê

nodefiizaçáo das redes mdoviáia e fêrÍoviáia nacionais, incluindo-se nesta últina a cofiando e

o contrcla da circulação" .

Por outro lâdo, impo,1a, lambém, salientar a publicação da Lei n.'3412015, de 27 de abril dê 2015,

que aprova e publicâ em anexo o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional
(EERRN), em vigor desde 27 de julho de 2015, cujo âmbito de aplic€ção se estende tâmbém às

estradas regionais (ER) e às estradas nacionais (EN) desclassjÍlcâdas, ainda não entreguês aos

municípios.

Para além da Lei n.'2037, de 19 dê agosto dê 1949 anterior EstaÍuto das Eslradas Nacionais, o

hovo EERRN revoga ainda ôs diplomas mencionados no artjgo 5.o da Lei n..34/2015, de que se
dêstacâm os seguintesl

- Decreto Lel '13í1, dê 23 dejanêirô;
- Decretô Lei 13/94, de 15 dejâneiro;
- Decreto-Lêi 105/98 de 24 dê abril:

Como tal, a proposta do Piano devêÉ rêspeitar as novas disposiçóes legãis em matéria de
proteção da rede rodoviária, sendo de salienlar que o novo EERRN (ârtigo 43..) atribui à lp, no
papel de AdministÍação Rodoviá a. podeÍes de autoridadê pública na área dê jurisdiçâo
rcdoviáÍia, isto é, na áreâ abrângida pelos bens do domínio público rodoviário cJo Estado, cuja
composição abrange âs estradas â que se apljca o EERRN, bem como as zonas dê servidão
rodoviáÍiâ e a designada zona dê respeito (cí deÍnjção no arligo 30, w)).

Rêdê Rodoviáriâ

No âmbito da Rede Viáda, as rêêrências na Proposta do Pleno à Redê Rodoviáriâ Nacional

{RRN) devêrão rêspeitar a idêntiicação, hierarquização e nomêâçáo exposta no plano Rodoviário
Nacionâl (pRN), aprovado pelo Dêcreto Lei n." 222198, de 17 de jutho, retiÍicado peJa DêctâIâçáo
dê Retificação n.'19-D/98, de 31 de Outubro, e atterado pela Lêi n." 98/99, de 26 dejutho e pelo

Decreto-Lei n.o 18212003. de 16 de Agosto, no âmbjto do quat a RRN é constituida peta rcde
nacional fundamental (liinerários Principais-lP) e pêla rcde nacional complemeniar (ltnerários
Complementarcs-lC e Estradas Nâcionais-EN).

2,6

cápital soclãl 3 4s5 375,000 00 €
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o PRN integrâ uma outra câiegoÍiá de estradas, as "EstÍadas Regionais'' as quais' dê acordo

com o artigo 12.o do Dêcreto-Lei n.Ô 222198, de 17 cle julho' asseguram as comunicaç6ês pÚblicas

rodoviá.iâs do conÍnente com interesse supÍamunicipal e complementar à RRN' de acordÔ com a

Lisiâ V anexa ao DecÍeto-Lêi.

Para além das estladas adma referidas' há ainda a referir as estradas não incluídas no PRN

"estradâs desclassificadas", as quais manteÍ-sê-ão sob jurisdição da lP até inGgrâçãÔ nâ rede

municipal, mediante celebraÉo de protocolos entre a IP e a Câmara Municipâl'

3, Rêdê Rodoviária e Iníraêstruluras Fe.roviárias '/ Análise dos Documentos /

Seívidóês Administrativas e Íestriçóês dG utilidadê Pública

Dêsde já esclarece-se que a implantação do

Subconcessâo-

Rede viáíia na área dê incidência do Plano

Plano não infeÍerê com nenhuma Concessão ou

Apreciados os documentos dÍsponitlilizados e dâ anállse efetLlada à Rede dâ lP na zona

envolvêniê do Plano, consideramos ser de referir o sêgulnie:

]NFRAESTRUÍUR,CS DE PORTUGAT SA
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Aá.eâ de intervençáo proposta para o plano ocupaumaárea de cêrca de 10,7 hectares elocaiiza_
se no lugar de Serra da IVIojla, freguesia da Câmpinha, concelho de Tábua, distdto de Coimbm,
com acessibilidâde direta à ÉN17 (estrada desclassiíicadâ) e próximâ dâ EN342-4 (estrada
naoional) ê do lC6.

Conside.ando a Rede Rodoviária, refêre-§e que a área do plano interfere diretamente com a EN.17
.. estrada nacional desclassiÍcadâ, sob jurisdição da lp, cuja zona de servidão non aedificandi
aplicávêJ esla deÍnida na âlínea d) do noS do a(igo 92. da Lei n.o 34t2015, de 27 de abrjt, que
aprova o novo Esiatuto das Estradas da Rêde Rodoviária Nacional.

No que diz respeito à área envolvente, a rede rodoviáriá de maior proxjmidade com a áreâ do
Plano, para âlém dâ refedda ENí7, é constjtuída, de âcordo corn o pRN, pela EN3424,
clâssiÍicada como Eskâda Nacional e pelo lC6, ttineráÍio Comptementar, todas estas vias sob
jurisdição da lP.

Rede FeEoviária na área de incidência do plano

Na áreâ de iníuência do Plâno não se verifica a existência dê redê Íêrroviáriâ

Análise Dos Oocumehtos

Da ânálise dos documentos, considêra-se adequado quê sê proceda, em secçáo própria eJou

adigo único do Rêgulamênto, à identificaçáo e hiêrârquizaÉo da rede rodoviária, devendo
ser identificada e respeitada a designaçáo das êstradas constante do pRN, bem como a sua
jurjsdiçã0, tal corno indicado anteriormentê_

No Regulamenlo e na Planta dê Condicionantes, na identiícação das servidões
rodoviárias, devem observar-se os condicionalismos definidos no EERRN, devendo rêmeter-
se para a lêgislação êm vigor os sêus condicionalismos êspêcíficos. Desta forma, no
Regulamênto, o conteúdo da alínea â) 'EN-77", do adígo S.o (Âmbito e,Regrme), do CepítuJo
ll - Servjdões e Reslriçôes de Utilidade Pública, deverá ser substituída por a) ,,EN17, estrada
nacional dêsclâssificada sobjurisdição dâ InÍraêstruturas de poÍugâ1, S.A.,,.

Da análise da Planta de Condicionantês, vermca-se, também, que a clâssiÍcaÇão das
êstradas da rede rodoviária não estâo de acordo com o pRN, nern com a hierarquia definida
neste parecer, uma vez que a EN17 é estrada nacional desclassjficada sob iurisdicão da Ip e
não apenas uma estrada nacionai como mencionadâ na lêgenda da planta de Condicionanies

IN FRÂESTRUTUMS OE PORIUGAL SA
PraÇâ dã Pônãsêh
T +35r 2r 2 379 000 . F +351 21 2 e5r 9S7
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"(-..) Estrada NacÍonal EN-17", pelo que a legenda desta e das ouiras Planlas deverá ser

rê-tiíicâde

As aiteraçóes atrás referidas devêrão ser rêÍletidas nas peças gráficas e na parte escrita dos

documentos quê lhe fizer reierênciâ, incluindo as páginas 9123, 12123 e 17123 da Relalôrio,

entre outras,

Ainda no Rêlatório, o conteúdo do suboapííulo "6.2. Vias de ComunicaÇão exl§erfes" (pá9.

12123), deveé ser revisto e côrigido, uma vez que as EN 337-4 ê EN 330-6 são vias

municipalizadas e não fazem parte da rede de estradas nâcionais ê a EN17 também não faz

pade da rede de estradas nacionais, como já referido atrá§.

Em sede de Regulamento dêverá flcar consagrâdo que qualquer proposta de intervenção,

d;reta ou indiTeta, na Íede rodoviária sobjurisdição da IP, devê ser objeto de estudo espêcífico

e de pormenorizada justificaçáo, devendo os respêtjvos projetos cumprir a§ di§posiÇões legâis

e norrnatjvas aplicáveis em vigor, e ser previamente submêtidos a perecêr e aprovaçáo dâs

entidades compêtentês para o efêito, designadamenle a IP, enquanto concessionária geral

da Rede Rodoviária.

Salvaguarda-se, desde já, relativamente às intervençõês previstas no Plâno, (alheias â êstâ

êmpresa) e caso impliqllem alteraçôes na rede da jurisdiçâo da lP, que todos e quaisqueÍ

projetos elaborados dêvem sêr cornpatibíljzados com os estudos/projêios que estejam a

decorrêr nêstâ empresa.

Tendo êm aíenção os elementos disponibilizados, rêfêrentes ao Plano, com uma ocupêção

em indústria, comércio, sêryiços e armâzém, core§pondente a uma área total de constÍuçáo

superior a 3 hectares, considera-se que dêvê sêr de§envolvido um Estudo de Tráfego quê

cumpra as normas em vigor na lP.

4" Ambiente Sonoro e Avaliação Ambiental Estralégica

No que rcspêitâ ao amblentê sonoro não há nâdâ a obstar ao Plano. Por oufro lado â elaboração

do Plano não está sujeita à Avaliação Ambiêntâl Esirâiégica

5. conclusão

Faôe ao exposto, â IP emite parecer favorável à PÍoposta do Plano dê Pormenor da área

EmpresaÍal da Carapinha, medlântê a apresentagão de um Estudo de TÍáfego, que cumpra a§

normas em vigor na lP e a observânôÍã das considêrações mencjonadas no prêsente parecer'

]N FFÂESÍRI]ÍURÀS DE PORTUCÀl, SÀ
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Em complemento, salvaguarda-se que qualquer proposta de interyenÉo/alteÍação na redê

rodoviária sob jurisdição da lP, deve ser obieto de êsludo especíÍco e dê pormenorjzada

jusliícação, dêvendo os respetivos projêtos cumprir as disposiÇões legais e normatjvas aplicávêis

em vigot, e ser previamente submetidos a parecêr e aprovaçáo das êntidadês cornpetenies parâ

o êfeiio, designadamente da lP, SA.

Com os melhores cump menios,

O Gêstor Regional

*-*t *
Nuno l\4iguej Grilo Gama

(Âo âtdso daôlbddaaÉo de.ôfrperêncbs óireida pela Dêdisão DcN 012015)
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ICNF

Exmos Senhores

Comissão de Coordenâção e Desenvolvimento
Re8ionaldo Cêntro
Rua Bernardim Ribeiro, 80

300&069 Coimbra

SI,]A REFERÊNCA
suAcoMUNrcÂsoDE

27 dê abíide 2017

NOSSAREFESÊNCIA

29738/2017DCNF-C/DPAP

ASSUNIO
PLANO DE PORMENOR DA ÁREA EMPRESARIAT DA CÂRAPINHA - EMISSÃO DE

PARECER

REALTZAçÃO DE CONFERÊNC|A PROCED|MENTA|- NOSTERMOS DO DTSPOSTO NO Ns3
DOARTIGO 86P DO R.,IGT

Em resposta ao v. ofício com ent.ada np 37951/2D17 que convocâva conferência Pro.edimêntal, nos

termos do djsposto no na 3 do artigo 86s do RLIGT, para reunir as posiçõês das várias êntidâdes aí

representadas relativamente ao Plano de Pormenor dâ Áreâ Empresarial da Campinha, no concelho de

Tábuâ, vimos informaro seguinle relalivamente ao nosso paÍecer:

1. BREVE CABACTERIZAçÃO DA PRETENSÃO

Segundo â iníormaÉo disponibilizada nos elêmentos instrutórlos do processo:

- "Constitui objeio do Plano â criaçáo de uma área êmpresaíial côm 10,7h4, servindo de expansão ao

núcleo industrial existente e confinante com a mesma, por forma a enquadrar indústrias êxiíentes no local

e promoveÍâ implantação de novas unidades dando re§posta a solicitêçôes pârâ o efeÍto."

"A área das parcelâs destina se à inÍalação de estabelêcimentos Índustriais do tipo 1, 2, ou 3, bêm como

à instalaÉo de armâzéns, armâzenamento ao ar livre, estalêiTos, estabêlecímentos comerciais e de

servÍçôs."

-Aárêa lo.âllzâ se no lugârde Serrâ da MoÍta, na frêguesiâ da Carapinha.

rnliiiúto da coNervaçãoda Natúrêzae das ÍlG€stàs,, P,

Qúiriâ.Josôqúeiro, Ruã cóne8o Ânróilo Ba(êiro\,3500 o9l vsêu,
rft +351232 427510 ÍÀX

E MÂlLd.nL@icnl.pr ssv.l.nf pt
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o relatório refere o objetivo de consolidar o núcleo indu§trlal já existente, integrando_o no Plano de

Pormenor, A êstnlura edificâda existentê € proposta consiste em construções de caraterísticas induslriais

e de armazém podendo dispor de várias unidades edificadas dentro de cada parcêla.

A altuÍa máxima das Íachadas - cércea - será de 10 metros podendo existir situaçôes êxcecionais de

caráter técnico devidamênte justifi cadas e f undamentadâs

A proposta do Plano contempla a Rede de lnfraestruturas de Águas, Rede de Drenagem de Águàs R€siduats

ê Pluviais, Rede de Distribuição de Energia Elétrica ê liuminação Pública, Rede dê Gás Natuíal, Rede de

Telecomunicações e Rêde dê lncêndios, nos seBuintês têrmos:

. "Rede viária - A rede viáriâ é a existente no local sendo completâda a suâ pavimentâçâo ao nível de

passeios e faixa de rodagem, bem como a Íealização da nova via proposta, Serão âíndâ realizadas üas de

acês§o para sêrviço e mãnutenção de infraestruturês co n ducentes a umâ EfAR propostâ"

. "Rede de abastecimento de água - Será completadâ a redê exidente ao longo da via e executâdas ãs

ligaçôês às novas parcelas a criar. A rede disponfuel tem a capacidade para o abastecirnento desejado."

. "Redê de sãneamento de águâ Será completada a rede existente no locale â criâçâo de umâ Estâção de

Tratamento de águas residuais- ETAR"

. "Rede elétrica - Têrá que sêr completada a rede exi«ente de alimentação das parcelas bem coúo a rede

de iluminação públicã-"

. "Rêde de tele€omunicações Existe rede de comunicações móv€l no local e terá que ser.ompletadâ a

redê fixa exi§entê."

. "Áreas de estacionamento - A propostâ compreende áreas para o estacionamento púb[ico ao longo das

vias, conformê planta de implantação e o êstacionâmen1o privado dêntro das parcelas dimeÍrsionado nos

termos do disposto em PDM para Espaços tndustriais (Arts 18af

2. ENQUADNAMENTO TEGAL

2,1FACE À REDE NATURA 2OOO

A área em estudo não atravessa nenhuma área €lassificêda integradã no Sistemã Nacional de Áreas

ClassiÍicadãs, como definido no n-s L do Artigo 5.p do Decreto,Lêi n.e I42/2AOB, dê 24 de Jutho, com ê

lBtítuto da consêrvãç5o dâ Nâtur& ê dâs Flodas,l.p. Íat a15t?32421s1o ÍAx
quintá dosoqúêlrq Rúã cóheoÁniónio Barenos,350o.093v1sêu, E-MAtldcnfc@i.nf.pr tl,wjcní.pr
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redação dâda pelo Decreto-tei ne 242/201.5 de 15 de outubro: "i) Árêas protegidas integradas na Rede

Nacjonal de Áreas protegidad' n€m com "ii)Sítios da lista nacional de §itios e zona§ dê proteção espe€ial

integradas na Rede Natura 2OOO". considera_se assim não haver quâisquêr condicionantes . aplicâr nestê

âmbito.

2.2 FACE AO REGIME FLORESTAI.

o Decreto de 27"11-1941, publicado no DG n,e 283, ll.a Série, de 5 de dezembro, cria o Perímetro Florestal

da Serra da Aveleira. No mesmo não consta quâlquêr áÍea baldia submetidã a re8ime florestal parcial no

concelho deTábua.

A áreâ relativa a estes baldlos ascende a 76,3 ha e integraná indevidamente o Perímetro Florestal da Serra

da Aveleim que se encontra mâterializado no registo do Regime Florestal Versão 6.

Na presença destas evidênciãs a cartogràÍla do Regime FlorestalVêrsão 6 carece de correção dos limites do

regime florestal pârciâl e, em [onsequência, dos limites do Perímetro Florestal da Serra dô Avelêi.a por

exclusão da parcela de baldio com 76,3ha {não submetido ao RFP) localizado nas freguesias de Carapinha

I56,0ha), Mouronho (1&0ha) e, Uniâô dê Freguesias dê Ázere e Covêlo (2,3hâ), do concelho deTábua.

a demarcação dâs árêas sujeitas ao regime florestal parcial no Perimetro Florestalda Serra da Aveleira sená

retificada por iniciativa próprja do ICNF.

2.3 PIOVOAMENTOS FLORESTAIS PERCORRIDOS POR INCÊNDIOS

Nas áíeas perco.ridâs poÍ incêndios, de acordo com o disposto no Dec. Lei ne 327/90 de 22 de Outubro

com a redâção dadâ p€lo Dec.-Lei na 55/2007 de 12 de Marçô, é ini€rdjta por 10 ânos a realizâção dê obra§

de construçâo de quêisquer êdificáções e o estabelecimento de âtividâdês que possam ter rlm ímpãcte

ãmbientàl negârivo. A área em càusa nâo toi peÍcorrida por incéndiàs nos últimos 10 dnos.

2.4 ARVORIDO DE INTERESSE PÚBLICO

Deverá ser analisado o ímpacte em ârvoíedo de interesse pÚblico classificâdo ou em viasde classificado, e

respetivã zona geraldê proteção, nostêrmos do disposto dâ Lêi n.e 53/2012, de 5 dê setembíÔ, e respetiva

regulamentação (incluindo a Portam n.e 124/2014, de 24 de junho). Não êxiste nâ áÍea âbrângida pelo

projeto arvoredo de interesse público classificêdo ou em vias de classificação.

lrctituto d. cd*méo dâ Nahreza e da, Flôênat, l.P.

quiira do soqueirc, Rua cóne8oantónio sàrêird,3500 093vieu,
ÍEr +351 232 427 510 FÀX

E-MAIId.trft @i.ntpr ww.ifl tpr
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Relativâmente à Defesa dâ Florêsta Contrâ lncêndios é obrigãtório o cumprimento do disposto no DecÍeto-

lei 
^e 

124/2006, de 28 de lulho, .om as altemções efetuadas pelo Decreto Lei fie 17/2N9, de 1,4 de

Janeiro.

Sublinha se o dhposto neste Diploma relativamente às Redês Secundárias dê faixas de gestão dê

combustiveis {âriigo 15e)e condicionalismos à edificação {artigo 16s).

De acordo com o disposto no an.s16 do referido dÍploma, os condicionalismos à edificação são os

constantes nos pontos 2 "A constrúção de edificações para hâbitação, comércio, seíviços e lndústríê fora

dâs ár€âs edificadâs consolidadas é proibida nos terrenos clâssificados nos PlúDFCI com risco de incêndio

hnauto da c.e@ção dã Nôturela ê das Florêstê, l.P.

qúinb dô soq uciÍo, 3uâ cónêgo Ânróni§ 8aÍrenôs ,3s00-093 vir.u ,

2.5 FACE AO COBERTOAREÓREO

. Sobrêiro e a azinheira: Decreto Lei 
^.e 

169/2007, de 25 de mâio, âltêrado pelo Decreto-Lei n.

155/2OO4, de 30 dejunho:

i. Á poda ou âbate de sobreiros ou azinheirâs cârêce de préviâ âutoriraçâo nos termos aí

definidos;

ii. Ficam vedadas por um período dê 25 anos quãisquer alterações do uso do solo em areas

ocupadãs por povoamentos de sobreiro ou azinheira e que tenhãm sofíido conversões por: têrem

sido percorridas pôr;ncêndio; terem sido realizados cortes ou arrânques nâo autorizados; ter

oaoffido anormal mortalidade ou depreciação do âívoredo em consequência de ações ou

inteNençõês por qualquer Íorma prejudiciais que determinaram a degradação das condições

vegetativas ou senitáriâs dô povoamento.

Deverá ser cumprido o prêvisto no Decreto-LeÍ n.! f74/AE, de 17 dê maio, relativamente à

obrigatoriedade de mânifestar o corte ou ârrânquê de árvores.

DeveÍá ser dado cumprimento ao previsto no Decreto Lei n.e 173/88, de 17 de maio, relativamente

ao corte prematuro de povoamentos florestais de pinheíro bravo e eucalipto.

No caso de corte ou arranque de coníferàs hospedeiras devetii ser sâlvaguardado o disposto no

Decreto Lei n.! 95/2011, de 8 de agosto, retificado pela Declaíãção de Retificação n.e 3GÂ,/2011" de

7 de outubro, e alterado pelo Dêcreto-Lei n.e 123/2015, de 3 de julho. relativo à salvaguarda das

medidãs extraordináriâs de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do nemálodo dâ

madeira do pinheiro.

2.6 FACE AO STSTEMA DE DEFESA DA FTORESTA CONTRA INCÊNDIOS

rrl +351232427 510 FAX

t MAlt dlnfc@icní pr llJ@j.htpt
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das classes ôlta ou muito alta" e ponto 3 do artico supracitâdo, nomeãdamente 
/'Ás novas êdíficações no

espaço florestal ou ruÍãlíoÍa das áreas êdificadas consolidadas têm de salvaguardaL nâ sua implantação no

terreno, as regras definidas no PMDFCI respetivo ou, se este não existir, a Sarantia de distáncia à estrema

da propriedâde de uma faixa de proteção nunca inferior a 50m e a adoção de medidas espêciais relativas à

resislêncja do êdifício à passaSem do fogo e à contenção de possíveis ílntes de ignição de incêndios no

edifício e respetivos acessos".

De acordo com o ns 11 do art. 15e deste díploma "Nos parques de campismo' nas inÍrà -estruturas e

equipamentos florestais de rêcreio, nos parques e poligonos industriâis, nâs platâfonnas de logGtica e nos

aterros sânitários lnseridos ou conÍinantes com espaços florestais é obrl8atória â gestão de combustível, e

sua manutenção, de uma Í"ixa envolvente com uma largura mínima não inf€rior a 100 m' competindo à

respetiva entidadê Eestora ou, na sua inexistência ou não cumprimento da sua obrigatão' à câmara

municipal realizâr os respetivos trabalhos, podendo esta, para o efeito' dêsencadeâr os mecanismos

necessários ao ressarcimento da despêsâ efectuada."

DêacoldocomâcartadêPerigosidadedelncêndioFlorestatdoPlúDFClemvigor,ãáreaêmcausainsere.

se nas classe§ de perigosidade elevada e muito ele\€da, pelo quê o Plãno de Pormenor não permite dar

cumprimento ao n! 2 do Artq 16e do DL 12412006, de 28 de junho, alterado pelo Dt ns 122009' de 14 de

janeiro, uma ve7 que é interditâ a nova ediíica9ào.

De acordo com a Carta de Ocupação do Solo constante Íro PIàno Municipal dê Defesa da Florestâ Contra

lncêndios (PMDFCI) de Tábua eÍn vigor, a parcela de lerreno objeio do pêdido de parecer insere_se

maioritariamente na classe incultos e conflna aom espaço florestale incultos'

Verifica-se, portãnto, quê a pretensâo não permite dar cumprimento ao definido ôo ne 11 dÔ ãrt' 15s do

Decreto-tei ne 124/2OOO de 28 dê Julho, com a5 alterãções efetuadas pelo Decrêto-Lel ns 17/2009, de 14

de laneiro, umâ vez que não está assegurada a faixa de lOOm de proteção êntre as edíicaÉês e â estrema

da parcela.

Encontrando-se o PiüDFCI de Tábua em vigor, âplica se o dispoío no mesmo De acordo com o ne3 do

ãrtigoloadoDecreto-[eins12412006,de28dêJulho,comasalterâçôesefetuadaspeloDecreto'Lein-'

:a7lTOOg, de 14 de laneiío, "a coordenação e a Sestão dos PMDFCI compete âo presídente de cámâra

munlcipa!', pelo que cabe ao Munlcípio d€ Tábua daÍ cumprimento ao respetivo Plano lvlunicipal dê Def€sa

da Floresta ContÍa lncêndios.

ÍEL +351232 4275$ rÁX

E-MÂlr.dcnf.@icnf .pt wsw lúíltrnsrhuro da con!êrvaÉo .(1 NôtuÍea ê das tlÕEdâs, r.P.

Quinc dosoqu€Ío, Rua cónê8ÔÁnninio 8aÍeüÚP5O&O%Vi*Ú,
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3. PARÊCER

É emitido pareceÍ Íavorável condíaionado à retificação da situâção atrás êxpôsta relatavâ ao Regime

Florestal Paraial, sendo que o tCNF notificará o Município da mesma.

Relativamente ao Sistemâ de DêÍesa dã Horesta contra tncêndios informa se que:

. A pretensão não cump.ê o disposto no pMDFCt dê Tábua, e consequentemênte o disposto no

Decreto-Lei ns 724/2@6, de 28 de Junho, com a redação dada pelo DêÚeto Lei ns 122009, de 14 dê
laneiro, uma vez que, de acordo com a Carta de perigosidade de hcêndio Florestâl do pMDfCt em vigoL a
área em câusâ lnsere se nas dasses de perigosidâde elevada e muito elevadâ, onde é interdita a nova

edificâçâo.

- De acordo com ã Cartâ de Ocupação do SDlo constante no ptano Municipalde Defesa da Floresta Contra

lncêndios (PMDFCI) dê Íábua êm vigor, ã par.elâ de terreno objeto do pedido de parecer insere se

mãioritariâmênte na classe in€ultose confina corn espaço florestale incultos.

. A pretensão não permite dar cumprimenro ao d€finido no ne 11 do art. 15e do Decreto Lêr

de 28 de lulho, com as alterações eÍetuãdas pelo Dêcreto_Le; nc 17/2009, dê 14 de Janêiro,

não está assegurada a íaixa de 10Om de proteção entre as ediffcaçõêse a estremã da parcela_

f,a 1.24/2006,

. Encontrando se o pMDFCt de Tábua em vigor, apljca_se o disposto no mesmo, De acordo com o

ns3 do artigo 10e do Decreto,lei ne 124/2006, de 28 de Julho, com as alterãções efêtuadas pelo Decreto_

Lei nq 17/2009, de 14 de Janeiro, "a corrdenaÇão e a gestão dos plvl DFCj competê ao pÍesidente de cámara

municipal", pelo que cabe áo Iúunicípiô de Tábua dâr cumpÍimento ao respetivo plano Municipal dê D€fêsa

da Floresta Contra tnéndios.

tâce à presença dê pinheiro e eucalipto, sublÍnhã-se igualmente a íecessidade de cumpíimento do

dispôsto no Decreto-Lei ne 173/88, de 17 dê Mato, no caso dê cortes prematuros de pinhêiro bravo êm

áreas superioÍes a 2ha e eucalipto em áreas superiores â tha. Verificê,se ainda â necessidade de

cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.s 174/88, de :I7 de Maio que estabelece a obrigatoriedãde de

mânifeíaro corte ou arrânque de árvores,

Relativamênte ao Nemátodo de MãdeÍa de pinheiro, sempre que se vêrifique a necessidade de

intervençâo em ãreas com pinheiro, as ações de desãrborização devêm cumprir com o disposto no

Decreto-tei n.e 95/2011, de 8 de a8osto, atterado peto Decrêro_Lei na 12312015 de 3 de jutho, que

IGrituto da caEérváção da ãture:âedsÍt Eàs,t.p.
QuintàdosôqüêÍo, Rlacón.8oanrónto8áíen s,3500 093vi5eu,
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estabeÍêce medidãs êxtraordinárías de proteção Íitossanitária

madeira do pinhêiro, Bursdphele nchus xyl oph i l u s.

Corn os melhores cumprimentos

indispensáveis ao côntrolo do nemátodo da

A Chêfe de Divisão dê Planeamento e Avaliação de Proietos,

\J*., ^ â* €.Tb.'"1 .

I Maria da Pa? Moura

(Nomeaçãôem reglme desubsaltuição-oêspacho.! 34412013, a ír€á n),

de 11dêFevereiro, p!blicado no DR,2!séne,n! 29)

l.stitúto dâ cóhsêDãqão da Nâtlrea ê das ÉloBtás, l.P.

quinra do soqueno, Rua cónê3ô anrónlô 8arêÍos ,3500 093 visêu ,

ÍÊL +351 232 427 510 FÀx

E-MAIL d.nÍ.@icnípt uw.lslf,p!
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Assunto: Parêcer da DGT - plano de pormenor da Árêâ Empresarialda Carapinha (Tábua)
Conferénciâ procedimêntât

Eenoltr r*rr-r-o-*o./
Li9dl,fc{:

Relativamente ao assunto em epígrafe, e na seqLrência da apreciação eíetuàda sobre
documentação em suporte digital dispontbilizadã pela Cámâra Municipal de Tábua, com acesso
através dum /,nk indicado, relativa ao referido plâno de pormenor, vimos informar o seguinte:

1- Rede Gêodésice

1-1 Fodos os vértices geodésicos pertencentes â Rede Gêodésica Nacional {RGN) e todas as
marcâs de nivelamento pertencentes a Rede de Nivelamento Geométrico de Alta
Precisão (RNGAP) são da responsabjlidade da Direção Geratdo Território (DGT). A RGN e
a RNGAP constituem os reÍerencjais oficiais para os trabalhos de georreferenciação
realizados em territórjo nacional e encontram-se protegidos pelo estipulâdo no Decreto-
Lei ns 143/82, de 26 de abril.

1.2 Relativamente à Rede ceodésica Nacional, deverá ser respeitadâ a zona de proteção dos
marcos, que é constituÍda por uma área circunjacente ao sinal, nunca inferior a 15
metros de raio, assegurado que as infraestruturas a implantar não obstruem as
visibitidades das direções constantes das rêspetivas minutàs de triangulação. Caso se
verifique que no desenvolvimento de algum projeto seja indispensável a violação da
referida zona de respeito de algum vértice geodésico, deverá ser solicitâdo à DGT um
parecer sobre a análise da viabjlidade da sua remoção, de acordo com os Artigos 22a e
23.q do Decreto-Lei na 1$/82, de 26 de Abtil. b:i!i:

;c1;Lro
D0Íctl

úç't J-J-

ljilT
.:r-i;;i:it;,2Él:
'i5-JS-:ü1l

Exma. Senhôrã
Prêsidênte da CCDR Centro
A/C D. 5. do Ordenamento do Território,
Dr." M. Margaridâ M. V. Teixeira Bento
Rua Bernardim Ribêiro, 80
3000-0ó9 Coimbra

DoTCN 251l17
Proc: PPo-CO.16.00/1 00

27-04-7017

DirêÉo-Gêràl do Têritó.io
Rua ArrlhàÍia Um, n " r07, r099 O5z Lsboa. pôftúeàt
,e.ô.o-e I 35t /' 13. 96 oo. i à,,-tst, zr :e. sí "o. * oe,"

1r^"
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1.3 Da ânálise da documentação remetida, verificou-se que dentro da área de intervenção

dêste Plano de Pormenor existe Llm vértice geodésico, denominado "Santa EuÍémia", de

2q ordem, pertencente à folha 20 A da Série Cartográfica Nacional à escala 1:50 000 e

cujâs coordenadas PT-TM06/ETRS8g se enviam em anexo

1.4 No que respeita à RNGAP, informa_se que dentro do limite deste Plano de Pormenor não

exístem marcas de nivelamento.

2- Cârtografia

2.1 Não nos foram enviâdas ou disponibilizadas viâ lnternet as plantas, constantes do artigo

1o7p do Decreto-Lei ne 80/2015, de 14 de maio, inerentes à proposta deste Plano de

Pormenor.

2.2 No entanto, e de acordo com os documentos disponibilizados, conclui-se que a cârtografia

topoqráfica de base pâra suporte à elaboração da cãrta base inerente à proposta do plano

não respeita o prazo estipulado na alínea c) do na 3 do arti8o 15! A do DecretÔ Lêi ne

193/95, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto_tei ne L41/2O14, de a9 de

sêtembro, uma vez qLle entre a data de homologação da cartografia referida (2014-08 28)

ê a data de deliberação municlpal de início do plano de pormenor (2016 08-08) decorrê

um prazo suPerior a um ano.

2.3 Mais se poderá referir sobre a exígua documentação cartográfica disponibilizada' que no

frchetro "2-Relatorio-07-04-2117.pdf' é utilizada ume imagem do Google Earth que

constitui cartografia não oficial e não homologada, violando o estabelecido no nç 5 do

artigo 3e do Decreto_Leia.ima referldo.

2.4 Na planta de implantação disponibilizada em Íormato DWF, constêta_se que a mêsma nào

apresenta quadrícula e respetivas coordenadas, e que a legenda da cartografia dê base

não respeita o constante do artigo 9e do Regulamento ns 142/2016, de I de fevereiro-

3- Limites administrativos

No âmbito da Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP), informa-se que de análise

dos documentos enviados, se verifica que a área em questão se insere na sua totâlidade no

interior da freguesia de cârapinha, concelho de Tábua

Como tal, as peças não necessitam de conter a representação dos limites admini§trâtivos

de freguêsia nem a respetiva versão da CAOP. Mais se informa, que os limites administrãtivos

da referida freguesia resultam dos censos 2001'

Dirê.áo-Geral do Íêrritório
RuâÀ;tilhârja l]m, n." 107, 1099 O52Lkboai PÔii4al
i"i"ron" t.rsltzl ra1 ss oo . rax (r151)21 l31 96 99 ' M'dsiêÍito'io'pi Páe.U1
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4- Conclusão

o parecer da DGÍ, face à documentação

resolvidas a5 questões mencionadas de 2,1 â

devidamente corrigidas, à DGT.

Com os melhores curnprimentos,

apresentada, é desfavorável, até que sejam

2.14 de 2-CartogrâÍia e de novo remetidas

O Subdiretor-Geral

9

L-Ll,
Mário Caetano

Por delcgrção, conforne Despacho trô

2626n017 , d. 14 de ferfieiro, publicado
nà 2' série do Diário da República,
N" 63, de 29 de março de 2017,

Anexo: - Vértice Geodésico ex;stente na área do PP, com as respetivas coordenadas

PÍ TM06/ETRS89, referido em 1.3. Ficheiro "VG,PP Carapinha.pdf'.

Direçáo-Gêrál do Território
RuaÂrtiLhâriâUm, n.'107, 1m9.052Lnhoa, Portusãl
Tetêfone G351) 21 331 96 00. Fàx (rr51) 21 r31 96 99 . w.dsreÍitoio.pt Pá9,l/l




